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Pode a agricultura urbana contribuir para o desenvolvimento de cidades e 

comunidades sustentáveis? 

Can urban agriculture contribute to the development of sustainable cities and communities? 

¿Puede la agricultura contribuir al desarrollo de ciudades y comunidades sostenibles? 
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Resumo 

Que a agricultura é praticada nas cidades é um fato, porém poucos estudos tem a finalidade de compreender esse 

fenômeno e as suas contribuições para o desenvolvimento socioambiental. Objetivou-se analisar a contribuição da 

agricultura urbana no desenvolvimento sustentável das cidades e comunidades. A metodologia consistiu na análise de 

artigos científicos publicados em periódicos indexados, entre o período de 2009 e 2019, que tinham como foco o estudo 

da agricultura urbana no Brasil. Foram acessados 667 artigos, dos quais 40 atenderam critérios de inclusão. Os estudos 

selecionados foram desenvolvidos em 12 estados brasileiros e envolveram 123 pesquisadores. Os resultados 

demonstram que a agricultura urbana é realizada em todas as regiões do Brasil, apresenta características multifuncionais 

diferenciadas, possui papel importante na manutenção da agrobiodiversidade e auxilia na segurança alimentar e 

nutricional. Além disso a agricultura urbana é um componente importante nas relações econômicas, sociais e ecológicas 

das cidades e pode gerar benefício aos espaços urbanos, promover a saúde e auxiliar nos processos educacionais. 

Concluímos que a agricultura urbana tem potencialidade para ser adotada como uma estratégia no desenvolvimento de 

cidades e comunidades sustentáveis. 

Palavras-chave: Agroecologia; Cidades sustentáveis; Cultivo urbano; Horticultura urbana. 

 

Abstract  

That agriculture occurs in cities is a fact, but few studies have the purpose of understanding this phenomenon and its 

contributions to socio-environmental development. The objective was to analyze the contribution of urban agriculture 

to the sustainable development of cities and communities. The methodology consisted of analyzing scientific articles 

published in indexed journals, between the period of 2009 and 2019, which focused on the study of urban agriculture 

in Brazil. 667 articles were accessed, of which 40 met inclusion criteria. The selected studies involve 12 Brazilian states 

and 123 researchers. The results demonstrate that urban agriculture occurs in all regions of Brazil, has different 

multifunctional characteristics, plays an important role in maintaining agrobiodiversity and contributes to food and 

nutritional security. Furthermore, urban agriculture is an important component in the economic, social and ecological 

relations of cities and can generate benefits for urban spaces, promote health and assist in educational processes. We 

conclude that urban agriculture has the potential to be adopted as a strategy in the development of sustainable cities and 

communities. 

Keywords: Agroecology; Sustainable cities; Urban cultivation; Urban horticulture. 

 

Resumen  

Que la agricultura se practica en las ciudades es un hecho, pero pocos estudios tienen el propósito de comprender este 

fenómeno y sus aportes al desarrollo socioambiental. El objetivo fue analizar la contribución de la agricultura urbana al 

desarrollo sostenible de ciudades y comunidades. La metodología consistió en analizar artículos científicos publicados 

en revistas indexadas, entre el período 2009 y 2019, que se enfocaron en el estudio de la agricultura urbana en Brasil. 

Se consultaron 667 artículos, de los cuales 40 cumplieron criterios de inclusión. Los estudios seleccionados se 

desarrollaron en 12 estados brasileños e involucraron a 123 investigadores. Los resultados demuestran que la agricultura 

urbana se lleva a cabo en todas las regiones de Brasil, tiene diferentes características multifuncionales, juega un papel 
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importante en el mantenimiento de la agrobiodiversidad y ayuda en la seguridad alimentaria y nutricional. Además, la 

agricultura urbana es un componente importante en las relaciones económicas, sociales y ecológicas de las ciudades y 

puede generar beneficios para los espacios urbanos, promover la salud y ayudar en los procesos educativos. Concluimos 

que la agricultura urbana tiene potencial para ser adoptada como estrategia en el desarrollo de ciudades y comunidades 

sostenibles. 

Palabras clave: Agroecología; Ciudades sostenibles; Cultivo urbano; Horticultura urbana. 

 

1. Introdução 

A existência do Homo sapiens é estimada em cerca de 200.000 anos, no entanto a prática da agricultura começou 

somente a cerca de 12.000 anos (Harari, 2017). Nos assentamentos em grandes comunidades do Neolítico (10.000 a 6.000 a.C.) 

a sobrevivência foi viabilizada pela coleta e pela caça, já que a transição para a agricultura e a criação de animais aconteceu aos 

poucos (Gondim, 2014). A agricultura como ato de cultivar e criar é a atividade mais antiga em que os seres humanos modificam 

a natureza e sua adoção levou a transformação de grandes extensões de terra do planeta em área de lavouras e pastagens (Dale 

et al., 2013). 

  A agricultura moderna surge nos séculos XVIII e XIX  em diversas áreas da Europa o que possibilitou o 

desenvolvimento de uma produção agrícola que viabilizasse o fim da escassez crônica de alimentos (Veiga, 2007). Com diversas 

transformações a agricultura foi capaz de produzir um excedente comercializável para suprir a demanda de uma população não 

agrícola, viabilizando o progresso industrial e urbano (Mazoyer & Roudart, 2010). No entanto, em consequência do sistema 

econômico cerca de 690 milhões de pessoas ainda estão subnutridas no mundo, grande parte vivendo no espaço rural (FAO et 

al., 2020; Mazoyer & Roudart, 2010). 

  Como reflexo do aprimoramento da agricultura e do aumento da produtividade agrícola o século XX foi marcado pela 

expansão das cidades. A população urbana mundial que em 1950 era de 750 milhões de pessoas cresceu para 3,6 bilhões em 

2011 (ONU, 2012). Projeções estimam que até 2050 teremos cerca de 9,7 bilhões de habitantes vivendo no planeta e espera-se 

que as áreas urbanas absorvam praticamente todo o crescimento da população mundial (ONU, 2019). O crescimento da 

população fará da urbanização uma das tendências mais transformadoras no século XXI (ONU, 2017). 

  No Brasil a expansão do espaço urbano ocorreu sem preocupação com as questões ambientais gerando diversos 

problemas como o desmatamento, escassez de áreas verdes, erosão, excessiva impermeabilização do solo, saneamento básico, e 

resíduos sólidos (Silva & Travassos, 2008). Devido à falta de planejamento urbano a maioria das cidades brasileiras enfrentam 

ameaças sem precedentes reflexo do padrão insustentável de produção e consumo, a poluição e as mudanças climáticas (ONU, 

2017). 

  A agricultura urbana é uma estratégia para atender a segurança alimentar e nutricional e promover o desenvolvimento 

local melhorando o ambiente urbano com a ampliação da biodiversidade, manutenção dos serviços ambientais e incremento de 

áreas verdes (FAO, 2014). Por possuir um caráter multifuncional a agricultura urbana pode contribuir ainda na preservação da 

cultura alimentar, na gestão dos resíduos, na conservação da biodiversidade, no controle do microclima, na geração de trabalho, 

na saúde humana e educação (Lovell, 2010). As experiências de agricultura urbana orientadas pelos princípios da Agroecologia, 

trazem possibilidades para transformar a vida das pessoas e das comunidades com a produção de alimentos saudáveis e a 

conservação dos recursos naturais (Moura et al., 2013). Esse trabalho teve como objetivo analisar as possibilidades da agricultura 

urbana contribuir para o desenvolvimento de cidades e comunidades sustentáveis. 
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2. Metodologia 

A revisão bibliográfica sistemática foi realizada com base na literatura científica disponível na Plataforma da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).1 A Plataforma foi escolhida pela possibilidade de 

abranger periódicos brasileiros que não estariam indexados em bases de dados internacionais. O extrato incluiu publicações 

completas publicadas no período de 01 de janeiro de 2009 à 31 de dezembro de 2019. Para atender os objetivos do trabalho foi 

utilizada a palavra-chave de busca “agricultura urbana”, associada a “Brasil”, em inglês, português e espanhol. 

A seleção dos artigos foi baseada na metodologia PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and 

Meta-Analyses) apresentada por Urrútia e Bonfill (2010). Esta metodologia estabelece que os artigos encontrados na pesquisa 

serão selecionados a partir do resumo com base nos critérios de elegibilidade (inclusão ou exclusão). Foram incluídos artigos 

que tiveram como tema central de pesquisa a agricultura urbana e foram realizados no Brasil. Buscou-se somente artigos 

científicos publicados em periódicos com revisão por pares. Editoriais de revistas, artigos publicados em revistas de divulgação 

científica, artigos de revisão ou que não apresentam dados primários de pesquisa foram excluídos. Os artigos selecionados foram 

lidos na íntegra e compõem as referências utilizadas para as análises desse artigo. 

 

3. Resultados 

A consulta a base de dados da Plataforma CAPES resultou na seleção de 667 artigos. Do total 79,3% (529) foram 

excluídos por não se adequarem ao tema, uma vez que os artigos não tinham como objeto central a agricultura urbana. Outros 

10,5% (70) foram excluídos por não serem pesquisas realizadas no Brasil. Dez publicações (1,5%) por não apresentarem dados 

primários e 2,7% (18) por outros fatores2. Assim, após análise da elegibilidade restaram 40 artigos para o estudo. A Figura 1 

apresenta os resultados obtidos a partir da estratégia de busca. 

Referente ao idioma 55,0% (22) artigos foram publicados em português, 42,5% (17) em inglês e 2,5% (1) em espanhol. 

Considerando a distribuição ao longo do tempo a publicação de artigos sobre agricultura urbana variou entre 1 a 9 artigos por 

ano, resultando numa média de 3,6 artigos por ano. A maior parte dos artigos (67,5%) foram publicados entre 2015 e 2019, 

totalizando 5,4 artigos por ano, o que indica um aumento na produção científica sobre o assunto. 

Os artigos foram publicados em 34 periódicos científicos nacionais e internacionais. A maioria dos periódicos tiveram 

um artigo publicado. Foram encontradas duas publicações nos periódicos Ambiente & Sociedade, Boletim do Museu Paraense 

Emilio Goeldi, Environmental Pollution e Saúde e Sociedade e três no periódico Demetra: Food, Nutrition e Health. 

Contribuíram para os artigos 123 autores de instituições brasileiras e internacionais. Desses, 15 participaram de mais de um 

artigo e teve um predomínio (81%) de autores pertencentes a universidades e instituições de pesquisa brasileiras. 

 

 

 

 

 

  

 
1 A Plataforma da CAPES é mantida pelo Ministério da Educação do Brasil para subsidiar os pesquisadores brasileiros e conta com um acervo de 1.419 periódicos 
e mais nove bases referenciais de todas as áreas do conhecimento. 
2 Foram excluídos editoriais de revistas científicas, artigos publicados em revistas de divulgação científica e trabalhos que apresentaram duplicidade. 
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Figura 1. Estratégia de busca da produção bibliográfica sobre agricultura urbana no Brasil entre os anos 2009 a 2019 e resultados 

encontrados na revisão sistemática. 

 

Fonte: Autores. 

 

 As pesquisas que resultaram nas publicações foram desenvolvidas em 12 estados brasileiros. O estado de São Paulo 

lidera com doze publicações, seguido do Pará e Minas Gerais com seis e cinco publicações respectivamente (Tabela 1). Duas 

pesquisas foram desenvolvidas baseadas na realidade de todo o país, enquanto, uma não mencionou especificamente a cidade 

onde o estudo foi desenvolvido. Em quatro pesquisas internacionais uma cidade brasileira foi analisada em estudo comparativo. 

 

Tabela 1. Distribuição das publicações no período entre 2009 a 2019 sobre agricultura urbana no Brasil por estado da federação, 

município e número de artigos. 

Estados da Federação  Município (no de artigos) 

Acre  Rio Branco (2) 

Alagoas  Maceió (1) 

Amazonas  
São Gabriel da Cachoeira, Santa Isabel do Rio Negro e 

Barcelos (1) 

Goiás  Santo Antônio do Descoberto (1) 

Maranhão  Imperatriz (1) 

Minas Gerais  Belo Horizonte (4), Viçosa (1) 

Pará 
 

Belém (2), Benevides (1), Castanhal (1), Santarém (1), 14 

Municípios Noroeste Paraense (1) 

Paraná  Maringá (2) 

Pernambuco  Recife (2) 

Rio Grande do Norte  Natal (1) 

Rio de Janeiro  Rio de Janeiro (3) 

São Paulo  
Embu das Artes (7), Rio Claro (1), São Carlos (1) e São Paulo 

(3) 

Fonte: Autores. 
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Na metodologia da pesquisa utilizada nos artigos predominam as abordagens qualitativas usando uma ou mais técnicas 

de pesquisa como entrevistas, aplicação de questionários, análise documental, realização de oficinas e grupo focais, análise 

histórica e observação direta ou participativa. Em 55% dos artigos foi utilizado a entrevista (semiestruturada ou em profundidade) 

para a coleta de dados, em 20% os dados foram coletados com a utilização de questionário e em 17,5% houve a análise do 

número e espécies de plantas ocorrentes em quintais ou hortas urbanas. As pesquisas que utilizaram metodologias que envolvem 

análises em laboratório ou geotecnologias como o geoprocessamento de imagens ocorreram em apenas três artigos (7,4% do 

total). 

 

4. Discussão 

As distintas abordagens conferidas ao tema da agricultura urbana demonstram o caráter multidisciplinar das pesquisas. 

A partir da análise dos artigos foi possível classificar os resultados e sistematizar as informações com base em três temas: (1) 

Características da agricultura urbana brasileira; (2) Agricultura urbana, saúde e educação; (3) Agricultura e desenvolvimento 

urbano. Os temas identificados são apresentados e analisados na sequência, considerando as informações publicadas pelos 

autores. 

 

4.1 Características da Agricultura Urbana Brasileira 

 Pela análise das publicações verificou-se que a agricultura urbana (AU) é uma prática presente em diversas cidades 

brasileiras. Em Natal (RN), uma porcentagem significativa de famílias desenvolve atividades agrícolas no urbano (Locatel & 

Azevedo, 2010), assim como em Maceió (AL), onde a ocorrência de cultivos e criações de animais no espaço urbano refletem a 

existência de “micros cenários do agrícola no urbano” (Santos, 2017). Embora a literatura acessada relate a ocorrência da AU 

nas distintas regiões do país não existem dados que quantifiquem a proporção da população que pratica essa atividade. 

 A AU ocorre de distintas formas e com características diferenciadas. Praticada, em geral, em pequenos espaços no 

urbano, como quintais, terrenos baldios, terrenos íngremes, margens de vias pouco movimentadas, entre outros lugares (Santos, 

2017). Em quintais domésticos onde o espaço é limitado o cultivo é realizados em vasos (Batitucci et al., 2019). Em Belém (PA), 

Wandscheer e Medeiros (2012) observaram espaços cultivados tanto no centro quanto na periferia do território urbano e 

destacaram diferenças no tamanho do cultivo de acordo com a localização. Já em Belo Horizonte (MG), a AU é realizada em 

áreas urbanas periféricas, caracterizadas pela baixa renda dos moradores e pelo déficit de acesso aos serviços e infraestrutura 

urbana, o que representa uma forma possível de produção e reprodução da vida (Araújo, 2016). Ao longo do rio Negro, no estado 

do Amazonas, a prática da agricultura é difundida nas cidades e conta com a importante participação de populações indígenas, 

sendo a produção agrícola destinada principalmente à subsistência familiar, com uma pequena parte do excedente comercializado 

(Emperaire & Eloy, 2015). No Pará, foram identificadas categorias distintas de agricultores, tendo os que desenvolvem a 

atividade como principal fonte de renda, servidores públicos que praticam a agricultura de maneira complementar ao seu ofício 

e comerciantes que realizam agricultura urbana paralelamente ao seu comércio (Rodrigues et al., 2020). 

A motivação para a prática da agricultura nas cidades brasileiras está relacionada aos benefícios que a atividade 

promove. Em Belo Horizonte os entrevistados apontaram como principais motivações a segurança alimentar e nutricional 

conjugada a outros fatores como: o envolvimento da comunidade vizinha na atividade, o aumento da renda, a limpeza dos lotes 

e a oportunidade de exercer, através das hortas, uma atividade de lazer (Araújo, 2016). A produção de alimentos sem agrotóxicos 

e o papel terapêutico das hortas urbanas principalmente para os mais idosos foi destacado em Maceió (Santos, 2017). Em Rio 

Branco o cultivo de plantas alimentares em quintais urbanos auxilia no tratamento de doenças e promove a conservação da 

agrobiodiversidade, bem-estar aos moradores pela melhoria da paisagem, ambiência microclimática e espaço de lazer (Siviero 

et al., 2011). 
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 As hortas urbanas produzem alimentos para o autoconsumo, para a comercialização e contribuem no alcance da 

segurança alimentar e nutricional. Nos municípios da Amazônia, Emperaire e Eloy (2015), afirmam que nas hortas urbanas são 

produzidos alimentos destinados para o autoconsumo e/ou para o mercado informal e as vendas ocorrem na rua ou mediante 

solicitação. Ao analisarem a dieta de agricultores urbanos em Rio Claro, Eichemberg e Amorozo (2013) relataram que dos 106 

itens consumidos, 26,4% (28) foram produzidos em hortas caseiras, havendo predominância no cultivo e produção de frutas. 

Villares de Carvalho e Nella Branduini (2017) registraram que em Recife, nordeste brasileiro, 38% da produção alimentar urbana 

é utilizada para autoconsumo. Para as famílias socialmente desfavorecidas no Brasil, as hortas urbanas podem complementar 

suas dietas, fornecendo à família uma variedade de alimentos saudáveis e nutritivos (de Medeiros et al., 2018). Aliadas as 

políticas públicas as hortas urbanas possuem uma importância ímpar na efetivação do direito humano a alimentação, 

proporcionando alimentos saudáveis, de qualidade e acessível à comunidade (Siqueira et al., 2019). 

 A responsabilidade pelo cultivo nas hortas urbanas pode variar entre os gêneros e os trabalhos apontam para o 

predomínio da mulher. Em Rio Branco, Siviero et al. (2012) afirmam que a responsabilidade pela manutenção dos quintais 

urbanos é das mulheres, notadamente aquelas com idade superior a 50 anos. Nas pesquisas de Emperaire e Eloy (2015) foram 

entrevistados 30 pessoas, dentre as quais 29 eram mulheres, concluindo que elas desempenham um papel central no manejo e 

conservação da agrobiodiversidade. Contrastando com essas conclusões, em Benevides, Pará, a produção comercial de flores e 

plantas ornamentais realizada em regiões urbanas e periurbanas é uma atividade predominantemente masculina (Abud et al., 

2019). 

A agrobiodiversidade foi tema considerado em vários artigos e sempre associada as múltiplas finalidades do cultivo de 

plantas, em especial aos usos alimentar, ornamental e medicinal. Em Santarém foram identificados 25 jardins com 225 espécies 

alimentares, ornamentais, medicinais e para produção de borracha (WinklerPrins & Oliveira, 2010) enquanto que em Rio Claro 

(SP), 98 espécies alimentares, com média de 21 por horta (Eichemberg & Amorozo, 2013). Já em Rio Branco, 77 espécies 

alimentares distribuídas entre 34 famílias botânicas (Siviero et al., 2011) e 83 espécies de uso medicinal (Siviero et al., 2012). 

Em diversos municípios do estado do Pará foram registradas 108 espécies de plantas arbóreas e palmeiras de 40 famílias 

botânicas diferentes (Rayol et al., 2017). A diversidade genética ocorre também na própria espécie, pois segundo Emperaire e 

Eloy (2015), foram registradas 106 variedades de mandioca no estado do Amazonas. 

A riqueza das espécies pode estar relacionada a alimentação, aos usos das plantas e as motivações e características dos 

agricultores urbanos. A variação de plantas comestíveis cultivadas em jardins urbanos é importante para a dieta das famílias (de 

Medeiros et al., 2018). Para Emperaire e Eloy (2015) a agrobiodiversidade é o resultado do interesse constante em novas 

variedades e da circulação de mudas ou sementes na rede social de agricultores, parentes, vizinhos ou conhecidos, e que a 

manutenção desses recursos depende desse interesse, combinados com um processo contínuo de inovação e experimentação. 

Siviero et al. (2012) observaram ainda que a diversidade de espécies está relacionada ao tempo de moradia e a idade dos 

moradores, afirmando que, a partir dos casos estudados, a probabilidade de ocorrência de espécies é 3 vezes maior em quintais 

manejados por moradores com idade superior a 50 anos. 

Quanto a utilização de agrotóxico os resultados demonstram que a agricultura nas cidades brasileiras não é 

necessariamente agroecológica. Em Recife (PE) o controle de insetos, através dos inseticidas sintéticos, foi considerado o 

principal método empregado na agricultura urbana (Moraes et al., 2017) enquanto que em Belém os agricultores raramente 

utilizam agrotóxicos (Wandscheer & Medeiros, 2012). A literatura consultada demonstrou que os aspectos relacionados as 

técnicas de cultivo de plantas em espaços urbanos são pouco abordados necessitando de mais pesquisas com esse objetivo. 

 A relação entre políticas públicas e AU também é relatada nos artigos. Castelo Branco et al., (2011) analisam o projeto 

desenvolvido em Santo Antônio do Descoberto (GO), onde a Prefeitura disponibilizou um terreno abandonado para implantação 

de uma horta urbana. Neste local, 25 famílias cultivavam em lotes individuais de 300 m2 mais de 20 tipos de hortaliças. A renda 
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obtida pelas famílias através da comercialização das hortaliças era bastante variável, algumas famílias chegaram a obter um 

salário mínimo por mês. 

O fortalecimento de políticas públicas pode contribuir para o desenvolvimento da AU. Na cidade do Rio de Janeiro, por 

exemplo, o projeto Hortas Cariocas contou com apoio inicial do governo e demonstrou ser possível criar negócios viáveis e 

sistemas alimentares saudáveis, integrando assim a viabilidade comercial com responsabilidade social e ecológica (Hearn, 2018). 

Em Belo Horizonte, Cabannes (2012) relatou a necessidade de investimento em infraestruturas para produção, a aquisição de 

insumos agrícolas urbanos e o apoio técnico como as principais necessidades dos agricultores urbanos, questões estas que 

poderiam ser aportadas pelas políticas públicas. 

 

4.2 Agricultura Urbana, Saúde e Educação 

Os artigos analisados mostram que a agricultura urbana está associada aos temas de saúde e educação, pois promovem 

a saúde, a educação alimentar e nutricional, incentivam a implantação de hortas escolares e reduzem a contaminação de alimentos 

através do cultivo sem agrotóxicos. Para ilustrar, a associação dos temas, acima mencionados a implementação do projeto 

“Colhendo Sustentabilidade: práticas comunitárias de segurança alimentar e agricultura urbana”3, realizada no município de 

Embu das Artes, em São Paulo, agregou fatores sociais, ambientais e econômicos visando sempre a saúde dos membros da 

comunidade. 

A promoção da saúde é um conjunto de estratégias e formas de obter saúde, no âmbito individual e coletivo, que visa 

atender as necessidades sociais de saúde e garantir a melhoria da qualidade de vida da população (Malta et al., 2016). Baseado 

nesse conceito, Ribeiro et al. (2015) defendem que os projetos de agricultura urbana agroecológica podem ser considerados como 

uma ferramenta promotora de saúde, pois contribui para que o ser humano se reconheça como parte do meio ambiente, resgatando 

o sentimento de pertença e integrando-o socialmente. Além disso salientam que a prática da agricultura urbana estimula o 

protagonismo social, a participação cidadã, a aquisição de habilidades pessoais e coletivas que viabiliza a formação de ambientes 

favoráveis à saúde. 

A existência de uma “dimensão terapêutica” na agricultura urbana foi defendida por Chierrito-Arruda et al. (2018) ao 

estudar um jardim comunitário no Paraná relataram a percepção por parte dos usuários de um ambiente que facilita a restauração 

psicológica, a saúde mental, a qualidade de vida, as interações socioambientais, a produtividade, a alimentação saudável e a 

economia familiar. O contato com a terra na horta urbana contribui para o resgate cultural de saberes, para a construção de novos 

conhecimentos e para a mudança gradativa de hábitos alimentares, pois ressalta a relação alimentação-saúde-meio ambiente 

(Ribeiro et al., 2017). 

As plantas medicinais quando inseridas nas hortas urbanas tem potencial de serem utilizadas na promoção de saúde. Em 

Rio Branco (AC), Siviero et al. (2012) relatam que foram identificadas 83 espécies de uso medicinal, destas 66,2% foram  

classificadas como exóticas, 28,9% estavam diretamente associadas ao uso alimentar e 16,8% destinavam-se ao uso ornamental. 

Costa et al. (2015) observaram em uma Unidade Básica de Saúde4 que a prática das hortas com a presença de plantas medicinais 

contribui para implantação da promoção de saúde no sistema público de atendimento à população. 

Nas unidades escolares a AU agroecológica contribuí no protagonismo comunitário, na participação popular e no 

desenvolvimento da consciência alimentar e ambiental (Ribeiro et al., 2012). A horta na escola é uma estratégia pedagógica que 

abre diversas possibilidades para trabalhar a relação dos estudantes com a alimentação e meio ambiente, podendo se transformar 

em uma iniciativa de promoção de saúde (Coelho & Bógus, 2016; Doria et al., 2017). 

 
3 Projeto teve como objetivo promover a inserção socioeconômica, contribuir com a segurança alimentar e nutricional, promover a educação socioambiental, 
resgatar o saber popular, estimular a geração de trabalho e renda, e a economia solidária, com ênfase na produção agroecológica (Ribeiro et al., 2015). 
4 A Unidade Básica de Saúde é a estrutura inicial de acesso aos serviços públicos de saúde no Brasil, compondo o Sistema Único de Saúde. 
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No estado de São Paulo no município de Embu das Artes, Garcia et al. (2017) concluíram que a horta escolar 

proporcionou nas crianças e famílias uma reflexão sobre o ato de comer e sobre os alimentos, resultando em mudanças concretas 

nos hábitos alimentares. A horta escolar para além de atender objetivos relacionados às questões ambientais, alimentação e saúde 

pode reforçar elementos que têm sido historicamente invisibilizados como a problematização do sistema de produção agrícola 

hegemônico, a valorização do urbano versus a desvalorização do rural, a saúde do agricultor, entre outros (Silva et al., 2015) 

A AU pode oferecer riscos à saúde humana quando realizada em ambientes contaminados ou onde ocorre a 

contaminação dos alimentos, por isso, deve-se ter especial preocupação com a qualidade do solo, água e do ar. A identificação 

de fatores de risco associados a efeitos deletérios à saúde humana é importante para fornecer uma base mais segura para a 

agricultura urbana (Amato-Lourenco et al., 2017). A possibilidade de contaminação de alfaces por metais-traço contidos no solo 

foi analisada na cidade de Belo Horizonte por Dala-Paula et al. (2018) e concluíram que os níveis de chumbo, cobre e cádmio 

encontrados nos vegetais indicam a produção segura.  

A contaminação dos cultivos vegetais pelo ar na cidade de São Paulo foi avaliada por Amato-Lourenco et al. (2016), 

que encontraram em hortas comunitárias elementos químicos relacionados ao tráfego de veículos. Os autores constataram que 

concentrações de chumbo e cádmio em vegetais excederam os valores limite de consumo após 60 dias de exposição a poluição 

atmosférica em áreas mais urbanizadas da cidade. A utilização de barreiras verticais, como quebra-ventos por exemplo, é 

eficiente na redução dos riscos de contaminação dos cultivos vegetais por poluentes do ar (Amato-Lourenco et al., 2017). 

Os artigos analisam a relação entre agricultura urbana e saúde de maneiras distintas entre pesquisas que apontavam os 

potenciais benefícios e outras os eventuais riscos. Destacamos o potencial da agricultura urbana ser utilizada como uma 

ferramenta de promoção de saúde e educação. No entanto, deve-se ter cuidado para que a implantação das hortas seja realizada 

em ambientes adequados e seguros para evitar a contaminação dos alimentos produzidos. Por fim, acredita-se que a agricultura 

urbana também pode estar relacionada aos processos de educação não formal e informal, algo não abordado na literatura 

analisada. 

 

4.3 Agricultura e Desenvolvimento Urbano 

A agricultura urbana no Brasil é um componente importante na dinâmica das cidades e possui características 

multifuncionais que podem beneficiar os espaços urbanos. A prática da agricultura na cidade pode ter um papel importante na 

melhoria do patrimônio rural tangível e intangível no contexto urbano podendo ser uma oportunidade para reforçar a identidade 

das pessoas e sua qualidade de vida (Villares de Carvalho & Nella Branduini, 2017). 

A dimensão econômica da AU foi abordada em Santarém por WinklerPrins e Oliveira, (2010) que apresentaram a AU 

como uma alternativa de renda em uma cidade onde não existem oportunidades salariais suficientes. Em Natal (RN), Locatel e 

Azevedo, (2010) afirmaram que a produção de alimentos obtida através da AU não serve apenas para o autoconsumo, mas como 

principal, e às vezes a única fonte de renda familiar. Em Imperatriz (MA), 28% dos agricultores urbanos estudados optaram por 

desenvolver a atividade como meio de subsistência em razão do desemprego (Oliveira et al., 2019). 

A agricultura enquanto uma prática social realizada nas cidades tende a se desenvolver de acordo com as possibilidades 

de ocupação do espaço urbano em concordância com a legislação vigente. Araújo (2016) afirma que é necessário ir além das 

funcionalidades alimentar e econômica, pois a agricultura urbana deveria ser incluída como parte do planejamento ambiental das 

cidades. A realização de zoneamento urbano que integre os aspectos ecológicos com o território urbanizado permitiria promover 

a responsabilidade da produção de alimentos e sustentabilidade ambiental nas cidades (Lemos et al., 2015). Portanto, é 

imprescindível que os planejadores urbanos reconheçam a importância da agricultura urbana e a incorpore nas políticas públicas 

como um elemento fundamental para a sustentabilidade urbana (Batitucci et al., 2019). 
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Existem registros no Brasil de avanços nas legislações mais adequadas para o desenvolvimento da agricultura urbana. 

Em Belo Horizonte, por exemplo, o Plano Diretor, Lei no 9.959/2010 estabelece normas e condições para parcelamento, ocupação 

e uso do solo urbano (Araújo, 2016). Desta forma, a autora relata que no plano diretor AU é incluída como categoria possível de 

ser praticada em solo urbano o que, certamente, é um passo importante para o desenvolvimento das políticas públicas. 

A prática da agricultura nos espaços urbanos pode gerar conflitos entre os diferentes grupos sociais e com o poder 

público. Em Castanhal, no estado do Pará, Ruas et al. (2014) relatam as dificuldades de pequenos pecuaristas que vivem em 

região periurbana e que utilizam as vias públicas para o pastoreio. Os autores reportam que por falta de legitimidade social e de 

normas específicas, a atividade pecuária periurbana foi perdendo espaço e deixando de ser praticada e os moradores não somente 

perderam a oportunidade de criar seus próprios animais, mas também tiveram a redução de suprimentos, antes oriundos da 

pecuária como por exemplo, carne, leite e derivados. 

Com o desenvolvimento urbano surgem novas possibilidades de se praticar a agricultura nas cidades, como, por 

exemplo, o cultivo de plantas integrado as edificações. Sanyé-Mengual et al. (2018) estimaram o potencial de produção de 

alimentos e os benefícios ambientais na implantação de estufas no telhado dos edifícios comerciais em oito cidades na Europa e 

América do Sul, incluindo a cidade de São Carlos no Brasil. O trabalho concluiu que essa prática permitiria uma produção entre 

31 a 234 toneladas de tomate por hectare, gerando um abastecimento alimentar do produto para 380 a 21.500 pessoas. Além 

disso, seria possível economizar entre 16 a 112 toneladas de CO2 equivalente por hectare. A integração do fluxo de água na 

captação da chuva no prédio para a produção agrícola garantiria a autossuficiência da água da cultura. 

A integração da agricultura urbana às políticas públicas em distintas áreas do governo é um desafio para desenvolver 

ações concretas em prol do desenvolvimento urbano sustentável. Em Belo Horizonte, Rocha e Lessa (2009) relatam que através 

de políticas de segurança alimentar o governo instituiu um programa de suporte a agricultura urbana desenvolvido a partir de 

quatro subprojetos, os jardins comunitários, escolares, plantio de árvores em áreas comuns e oficinas de plantio em espaços 

alternativos. Até 2008 a cidade de Belo Horizonte possuía 44 hortas comunitárias e 60 hortas escolares, distribuiu mais de 1600 

mudas de árvores frutíferas e ofereceu 62 oficinas de jardinagem em espaços alternativos, com a participação de mais de 1300 

pessoas. Para o desenvolvimento de políticas públicas Araújo (2016) defende que a AU deve ser entendida como potencialmente 

promotora de desenvolvimento local e não apenas como uma atividade promotora de abastecimento alimentar. 

A agricultura urbana também é vista como uma ação de cidadania e sugere-se que a atividade seja incluída na agenda 

de reforma urbana como uma ferramenta para democratizar o planejamento e a gestão do espaço urbano (Visoni & Nagib, 2019). 

Para tornar o espaço urbano mais democrático, a prática da AU deve ser incluída na pauta de discussão do poder público, para 

aquilo que estende sobre o "direito à cidade" (Locatel & Azevedo, 2010). No Brasil, o direito a cidade sustentável está descrito 

no Estatuto da Cidade e é compreendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura 

urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações (Amanajás & Klug, 

2018; Brasil, 2001). Nesse sentido, para AU tornar-se uma ferramenta de desenvolvimento local é preciso inseri-la na legislação, 

nos planos diretores e nas políticas públicas municipais. 

 

5. Conclusão  

Essa pesquisa demonstra que a agricultura urbana é realizada em todas as regiões do Brasil, apresenta características 

multifuncionais e é um componente importante nas relações econômicas, sociais e ecológicas das cidades. 

A agricultura urbana tem potencial de contribuir na segurança alimentar e nutricional, na promoção de saúde, na 

educação e no ambiente urbano, contribuindo dessa forma para o desenvolvimento de cidades sustentáveis. 
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